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	REINO DA BÉLGICA
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PARA A ECONOMIA, AS PME, OS TRABALHADORES INDEPENDENTES E A ENERGIA


	Decreto Real que define as condições para o funcionamento de solários


	FILIPE, Rei dos belgas,


	Saúda todos os cidadãos presentes e vindouros.


	Tendo em conta o artigo IX.4 do Código do Direito Económico [Wetboek van economisch recht],


	Tendo em conta o Decreto Real, de 20 de junho de 2002, que estabelece várias condições para o funcionamento de solários, com a última redação que lhe foi dada pelos Decretos Reais, de 9 de janeiro de 2004, de 22 de novembro de 2007, de 22 de outubro de 2010 e de 22 de dezembro de 2016,


	Tendo em conta a consulta dos setores relevantes de representantes dos consumidores conforme disposto no artigo IX.4, n.º 1, segundo parágrafo, do Código do Direito Económico,


	Tendo em conta a comunicação à Comissão Europeia, de @@@, em conformidade com o artigo 5.º, n.º 1, da Diretiva (UE) 2015/1535 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de setembro de 2015, relativa a um procedimento de informação no domínio das regulamentações técnicas e das regras relativas aos serviços da sociedade da informação,


	Tendo em conta o parecer @@@ do Conselho de Estado, emitido em @ em conformidade com o artigo 84.º, n.º 1, ponto 1, subponto 2, das Leis relativas ao Conselho de Estado, coordenadas em 12 de janeiro de 1973,


	Por recomendação do ministro da Economia e da Defesa do Consumidor


	Pelo presente, decido e decreto:


	Capítulo 1 Definições e âmbito


	Artigo 1.º
Para efeitos do presente decreto, entende-se por:


	1) câmara de bronzeamento: um dispositivo que utiliza pelo menos uma lâmpada ultravioleta para bronzeamento da pele;


	2) solário: qualquer estabelecimento que explore ou disponibilize aos consumidores, mesmo que gratuitamente, pelo menos um aparelho para bronzear;


	3) meios pessoais de identificação: quaisquer meios que identifiquem o consumidor pessoalmente e que indiquem, pelo menos, nome próprio, apelido, data de nascimento e tipo de pele;


	4) rececionista: pessoa responsável por receber os consumidores no solário;


	5) sessão: uma série de utilizações consecutivas de uma câmara de bronzeamento com intervalos de tempo de 30 dias, no máximo, entre cada exposição. 


	6) sistema de controlo: um sistema que controla as câmaras de bronzeamento num solário;


	7) tipo de pele: nível de sensibilidade individual da pele à radiação ultravioleta como uma medida relativamente à reação da pele à radiação ultravioleta;


	8) comunicação: qualquer publicidade ou outra mensagem proveniente de um solário ou em nome de um solário e dirigida a terceiros, independentemente do canal de comunicação utilizado.


	Artigo 2.º
O presente decreto não se aplica a hospitais e clínicas de dermatologia em que a radiação ultravioleta é utilizada para o tratamento de determinadas doenças de pele.


	Capítulo 2 Registo na base de dados empresarial central [Kruispuntbank van Ondernemingen]


	Artigo 3.º
Para cada estabelecimento empresarial, conforme definido no artigo I.2, n.º 16, do Código do Direito Económico, em que um ou mais solários sejam explorados, os solários devem utilizar o código NACE-BEL 9604002 aquando do seu registo na base de dados empresarial central. 


	Capítulo 3 Informação


	Artigo 4.º
Um solário não deve, em qualquer comunicação, referir-se ou fazer alusão a qualquer vantagem ou efeito positivo inerente à utilização das câmaras de bronzeamento.


	Todas as comunicações efetuadas por um solário devem conter o seguinte aviso de forma claramente legível e visível, a fim de chamar a atenção dos consumidores: ‘GEBRUIK VAN ZONNEBANKEN BEVORDERT KANKER’ [A UTILIZAÇÃO DE CÂMARAS DE BRONZEAMENTO AUMENTA O RISCO DE CANCRO].


	Artigo 5.º
1. Antes de celebrar um acordo com o solário pela primeira vez, o consumidor deve ser entrevistado pessoalmente pelo rececionista, que lhe deverá explicar os riscos da exposição à radiação ultravioleta recorrendo ao texto anexado ao presente decreto como anexo I.


	2. Durante essa entrevista, o rececionista do solário deve fornecer ao consumidor um documento que inclua as informações referidas no n.º 1. 


	Este documento deve ainda especificar:
1) nome próprio, apelido, data de nascimento, endereço e número do cartão de identificação do consumidor;


	2) tipo de pele do consumidor;


	3) nome próprio e apelido do rececionista que realizou a entrevista inicial;


	4) data de criação do documento.


	O documento deve ser preparado em duas cópias, ambas assinadas pelo consumidor e pelo rececionista.


	Artigo 6.º 
1. Na receção de qualquer estabelecimento empresarial de um solário que explore uma ou mais câmaras de bronzeamento, e em todas as salas com uma câmara de bronzeamento instalada, deve figurar um quadro informativo de forma visível e legível no qual deve constar o texto referido no anexo II do presente decreto.


	2. Na receção de qualquer estabelecimento empresarial de um solário que explore uma ou mais câmaras de bronzeamento, deve figurar a seguinte informação de forma visível e legível:


	1) nome e número da empresa do solário e nome próprio, apelido e número de telefone da pessoa responsável pelo solário;


	2) dias e horas em que o rececionista se encontra no solário;


	3) número de telefone a que os consumidores podem recorrer em caso de reclamações, questões técnicas, comentários ou outras questões.


	Artigo 7.º
Todas as salas com uma câmara de bronzeamento instalada devem ter afixadas instruções claras relativas à limpeza e utilização seguras das câmaras de bronzeamento, bem como um diagrama de exposição do fabricante com especificações referentes à duração da sessão de bronzeamento e aos respetivos intervalos de acordo com as características da câmara de bronzeamento e do tipo de pele do consumidor.


	Artigo 8.º
As informações referidas nos artigos 6.º e 7.º devem ser expressas, pelo menos, na(s) língua(s) da região linguística do estabelecimento empresarial do solário que explore uma ou mais câmaras de bronzeamento.


	Capítulo 4. Acesso pelos consumidores


	Artigo 9.º
1. Um solário pode conceder acesso a um consumidor para a utilização de uma câmara de bronzeamento, caso:


	1) seja maior de 18 anos;


	2) possua um tipo de pele que não o tipo 1.


	2. O tipo de pele deve ser confirmado através de um certificado médico emitido por um médico em conformidade com o anexo III do presente decreto.


	Artigo 10.º
O rececionista fornecerá um meio de identificação pessoal aos consumidores que cumpram as condições referidas no artigo 9.º . O meio de identificação referido será estritamente pessoal.


	O solário deve assegurar-se de que o consumidor possui apenas um meio de identificação pessoal que autoriza o acesso aos vários estabelecimentos empresariais e que permite a utilização de câmaras de bronzeamento nos respetivos estabelecimentos empresariais.


	Artigo 11.º
O  solário deve desativar imediatamente quaisquer meios de identificação sempre que se verifique uma utilização indevida.


	Artigo 12.º
O  solário deve desativar imediatamente quaisquer meios de identificação pessoais caso tenha sido comunicada a sua perda ou roubo por parte do consumidor. O meio de identificação pessoal de substituição apenas será emitido após a desativação do meio de identificação anterior.


	Artigo 13.º
Nos momentos em que um rececionista ou um funcionário do solário não se encontrem presentes num estabelecimento empresarial específico, o consumidor poderá ter acesso apenas através do seu meio de identificação pessoal.


	O consumidor apenas poderá ativar as câmaras de bronzeamento num solário com o seu meio de identificação pessoal.


	Capítulo 5. Apresentação dos solários


	Artigo 14.º
Todas as salas com uma câmara de bronzeamento


	1) devem possuir um tamanho adequado e ventilação apropriada;


	2) devem permitir uma evacuação rápida em caso de emergência;


	3) devem estar equipadas para que, em caso de emergência, um consumidor possa solicitar ajuda imediata por parte de uma pessoa capaz de prestar assistência no mais curto espaço de tempo possível;


	4) devem estar equipadas com dispositivos de limpeza adequados aos requisitos específicos de câmaras de bronzeamento (higiene, aspetos dermatológicos e altas temperaturas).


	Artigo 15.º
Em cada estabelecimento empresarial de um solário que explore uma ou mais câmaras de bronzeamento, devem ser disponibilizados óculos de proteção aos consumidores. 


	Apenas poderão ser disponibilizados óculos de proteção usados após a devida desinfeção.


	Capítulo 6. Funcionamento das câmaras de bronzeamento


	Artigo 16.º
Cada câmara de bronzeamento deve estar equipada com um sistema de controlo automático.


	Qualquer operação realizada numa câmara de bronzeamento ou no respetivo sistema de controlo que resulte no incumprimento dos requisitos do presente decreto será proibida.


	Artigo 17.º
A radiação emitida pelas câmaras de bronzeamento não deve exceder uma irradiância eritematógena ponderada efetiva total de 0,3 W/m2 em qualquer ponto do espaço.


	Artigo 18.º
O sistema de controlo da câmara de bronzeamento deve garantir que:


	1) a câmara de bronzeamento apenas pode ser ativada após a leitura do meio de identificação pessoal do consumidor;


	2) a intensidade e a duração da exposição são controladas automaticamente com base no tipo de pele após a leitura do meio de identificação pessoal e tendo em consideração as características da câmara de bronzeamento e das lâmpadas utilizadas;


	3) após a leitura do meio de identificação pessoal, a exposição inicial de uma sessão deve corresponder apenas a metade de uma dose normal;


	4) após a leitura do meio de identificação pessoal, a primeira e a segunda exposições de uma sessão devem ter um intervalo de 48 horas, e quaisquer exposições subsequentes devem ter um intervalo de 24 horas;


	5) a câmara de bronzeamento deve ser automaticamente desativada sempre que as instruções técnicas do fabricante indiquem que as lâmpadas ultravioleta ou outras peças necessitam de ser substituídas;


	6) a câmara de bronzeamento deve ser automaticamente desativada em caso de avaria.


	Artigo 19.º
Um solário deve respeitar rigorosamente a manutenção das câmaras de bronzeamento em conformidade com as instruções do fabricante e deve substituir as lâmpadas ultravioleta e outras peças em conformidade com os prazos estipulados pelo fabricante; apenas podem ser utilizadas lâmpadas e peças que cumpram as especificações técnicas do fabricante da câmara de bronzeamento.


	Artigo 20.º
As câmaras de bronzeamento devem ser desinfetadas pelo menos uma vez por dia.


	Capítulo 7. Rececionista


	Artigo 21.º
Cada rececionista deve ter concluído com êxito uma formação conforme especificado pela comunidade competente


	Capítulo 8. Documentação e supervisão


	Artigo 22.º
1. Um solário deve ser sempre capaz de atestar a conformidade com os requisitos referidos no presente decreto.


	2. Para o efeito,  deve manter, no mínimo, registos das seguintes informações:


	1) registos de todos os meios de identificação emitidos, incluindo todos os dados referidos no artigo 1.º, n.º 3, do presente decreto, juntamente com a data de emissão e, se aplicável, a data de desativação;


	2) um resumo com informações detalhadas sobre a utilização dos meios pessoais de identificação, especificando as datas, as horas e as durações relativas à utilização da câmara de bronzeamento.


	Artigo 23.º
O solário deve permitir que a entidade competente realize as inspeções necessárias gratuitamente e tenha acesso imediato à informação referida no artigo 22.º, n.º 2, à primeira solicitação.


	Capítulo 9. Disposição revogatória


	Artigo 24.º
É revogado o Decreto Real, de 20 de junho de 2002, que estabelece várias condições para o funcionamento de solários, com a última redação que lhe foi dada pelos Decretos Reais, de 9 de janeiro de 2004, de 22 de novembro de 2007, de 22 de outubro de 2010 e de 22 de dezembro de 2016.

	

	Capítulo 10. Entrada em vigor e execução


	Artigo 25.º
O presente decreto deve entrar em vigor no primeiro dia do décimo oitavo mês seguinte ao mês da sua publicação no Diário Oficial belga, exceto os artigos 2.º, 4.º e 6.º, que  devem entrar em vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte à publicação do presente decreto no Diário Oficial belga. 


	Artigo 26.º
O ministro responsável pela Defesa do Consumidor deve ser responsável pela execução do presente decreto.


	Emitido em
Em nome de Sua Majestade:
O ministro da Economia e da Defesa do Consumidor,



Anexo I — Informações que devem ser fornecidas aos consumidores
É proibida a utilização de câmaras de bronzeamento por menores ou por pessoas com tipo de pele 1. 
Não é aconselhada a utilização de câmaras de bronzeamento ou outros dispositivos que emitam radiação ultravioleta a pessoas muito sensíveis à radiação solar, com queimaduras solares, com cancro de pele ou doenças de pele que possam originar cancro, ou pessoas que tomem determinados medicamentos.
Os consumidores que tomem medicamentos ou sofram de uma doença de pele são aconselhados a consultar o seu médico com antecedência.
A utilização de câmaras de bronzeamento pode causar danos dermatológicos e oculares graves e irreversíveis.
A utilização de câmaras de bronzeamento pode resultar no envelhecimento precoce da pele e aumentar o risco de cancro.
A não utilização de óculos de proteção durante a exposição à radiação ultravioleta artificial pode causar danos oculares, tais como ceratite (inflamação da córnea) ou cataratas (turvação da lente do olho).
Por conseguinte, as seguintes medidas preventivas devem ser cumpridas durante cada exposição à radiação ultravioleta artificial:
· utilizar óculos de proteção;
· remover quaisquer vestígios de maquilhagem;
· não utilizar produtos cosméticos.
É de extrema importância a utilização de um produto de reidratação após cada exposição à radiação ultravioleta.
Os meios de identificação pessoais são pessoais e intransmissíveis. A utilização indevida resultará na sua desativação. A perda ou o roubo de um meio de identificação pessoal devem ser imediatamente comunicados ao solário, que será responsável pela sua desativação imediata. Um novo meio de identificação pessoal apenas será emitido após a desativação do meio de identificação anterior.
A anexar ao Decreto de                                                   que define as condições para o funcionamento de solários.
Em nome de Sua Majestade:
O ministro da Economia e da Defesa do Consumidor,
Anexo I — Aviso a afixar
	A UTILIZAÇÃO DE CÂMARAS DE BRONZEAMENTO 

AUMENTA O RISCO DE CANCRO.
Deve consultar o seu médico.

A radiação ultravioleta pode causar danos oculares graves. A utilização de óculos de proteção é obrigatória.

Determinados medicamentos e cosméticos podem causar uma reação dermatológica adversa.

É proibida a exposição a radiação ultravioleta artificial a menores de 18 anos e a pessoas com pele de tipo 1.


O anúncio deve ser de, no mínimo, tamanho A3 e ter um fundo branco. O texto deve ocupar a totalidade do quadro informativo. O tipo de letra utilizado deve ser de cor preta e fácil leitura à distância. O texto «GEBRUIK VAN ZONNEBANKEN BEVORDERT KANKER» deve figurar a negrito, e o tamanho do tipo de letra deve ser pelo menos o dobro relativamente ao da restante informação.
A anexar ao Decreto de                                                   que define as condições para o funcionamento de solários.
Em nome de Sua Majestade:
O ministro da Economia e da Defesa do Consumidor,
Kris Peeters
Anexo III - Tipos de pele
Os diferentes tipos de pele são:
	Tipo 1
	Queima muito rapidamente
	Não bronzeia

	Tipo 2
	Queima rapidamente
	Bronzeia lentamente

	Tipo 3
	Raramente queima
	Bronzeia facilmente

	Tipo 4
	Nunca queima
	Bronzeia rapidamente

	Tipo 5
	Pigmentada
	Mongoloide

	Tipo 6 
	Pele escura
	Pele negra


A atribuição de um tipo de pele específico a uma pessoa é baseada numa avaliação médica relativa à tendência para desenvolver eritemas (queimadura solar) e pigmentação da pele. 
A anexar ao Decreto de                                                   que define as condições para o funcionamento de solários.
Em nome de Sua Majestade:
O ministro da Economia e da Defesa do Consumidor,
Kris Peeters
